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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA -
cELOS.
PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE PREçOS No í7l2023-SEtNFRA-CELOS
SERVIçOS DE PAVIMENTAçÃO EM PISO INTERTRAVADO DE DIVERSAS RUAS
DA LOCALIDADE DE CANOA QUEBRADA
RECORRENTE: COPA ENGENHARIA LTDA.
RECORRIDA: DECISÃO DE INABILITAçÃO DA RECORRENTE

Trata-se de recurso apresentado pela empresa COPA ENGENHARIA LTDA., atrâvés de
seu representante legal - Sr. EDUARDO AGUIAR BENEVIDES, irresignada com
decisão desta Comissão Especial de Licitação que a INABIL|TOU, para prosseguir a
participar da reÍerida licitaçáo, que no seu entendimento descumpriu o item - 4.1 .lll.b. do
edital convocatório que seleciona empresas de engenharia para execução das obras e
SeTViçoS de PAVIIMENTAÇÃO EIú PISO INTERTRAVADO DE DIVERSAS RUAS DA
LOCALIDADE DE CANOA QUEBRADA, neste t\,4unicípio.

coNDrÇÕES OE ADMtSStBtLtDADE:

Preliminarmente nos manifestarmos favorável aos pressupostos da legitimidade,
interesse recursal e tempestividade, pois o recurso e a respectiva ruzáo fotam
protocolados pelo participante interessado em contratar com a administração no dia 26
de Maio corrente, dentro do prazo definido no edital, a publicação do resultado de
habilitaçáo foi do dia 22 de N/aio de 2023. As demais empresas participantes foram
informadas do recurso, mas nâo houve manifestação.

(D
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í0. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

10.4. Os recursos deverão ser dirigidos ao Ordenador de Despesas
da Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano através
da Comissão Especial de Licitaçáo de Obras e Serviços de
Engenharia, e interposto mediante petição subscrita por
representantê legal da rêcorrente, contendo as rezoes de fâto ê dê
direito com as quais deseja impugnar a decisáo proferida..

'10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissão Especial
de Licitação de Obras e Serviços de Engenharia, no devido prazo
legal, não sendo conhecidos os interpostos fora do prazo legal
ou em outro órgão da Administração. (grifos nosso).

í. DOS FATOS:

A COPA ENGENHARIA LTDA., questiona suâ INABILITAÇÃO, com argumentos e
jurisprudência, alegando que atendeu as exigências do edital convocatório.

Fundamentos da empresa COPA ENGENHARIA LTDA.

Ocorre que, pâssada a fase de análise técnica dos documentos de habilitação, a
empresa COPA ENGENHARIA LTDA restou inabilitada do presente certame, por
supostamente náo atender ao item 4.l.lll.b) do edital, consoarte decisão publicada no
Jornal O POVO em 2210512023. Transcreve - se: ......

No entanto, conforme será demonstrado a seguir, esta rêcorrente jamais poderia ter sido
declarada inabilitada pelos motivos transcritos acima, uma vez quê apresentou seus
documentos de habilitação nos exâtos temos do instrumento convocatório,
espêcialmente no quê tange à sua qualificaçáo técnica.
Senão, vejamos:

- Douta Presidente, a decisão que inabilitou a COPA do presente certame nâo merece
prosperar, tendo em vista que o instrumento convocatório náo traz qualquer disposiçáo
limitando a quantidade de atestados que podem ser apresentados pelas empresâs para
comprovar a sua qualilicação técnica.

Pois bem, dispõe o item 4.1.lll do edital:

,4,0 DA HABILITAÇAO

documentos abaixo relacionados, no envelope no 01 - Documentos
de Habilitaçáo, em uma única via, em original ou cópias
devidamente autenticadas:
(..)
III - DA QUALIFICAÇÁO TÉCNICA
a) Registro ou inscriçâo com o Conselho
Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de
Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante, da
seus respectivos responsáveis técnicos.

Regional de
Arquitetura e
licitante e de



I'I'IIiLITURÀ DO

9LÍ
=E

ARACATI--
b) Comprovaçáo de capacidade técnico operacional da licitante
para desempenho de atividade pertinente e compatível com o
objeto da licitação, através de atestado técnico emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado; que conste a empresa
licitante como contratada, acompânhados de Certidôes de Acervo
Técnico ou anotaçôes/registros de responsabilidade técnica
(ART/RRT), emitidas pelo Conselho de fiscalização profissional
competente, em nome dos profissionais vinculados aos referidos
atestados, comprovândo que a empresa licitante, na condição de
contratada, já executou satisfatoriamentê, obras e serviços de
caracteristicas técnicas semelhantes ou superiores aos
discriminados a seguir: (Acórdão no 2326/2019- Plenário do TCU).
- Execuçáo dos serviços:
a) Aterro com pó de pedra, espalhamento e compactaÇáo
mecánica - 550,00m3 (quinhentos e cinquenta metros cúbicos)
b) Piso pré-moldado articulado e intertravado de 16 faces - e=8cm
(35Mpa) - 5.500,00m2 (cinco mil e quinhentos metros quadrados)
c) Banqueta/meio-fio de concreto para viâs urbanas - 2.800,00m1
(dois mil e oitocentos metros linear).
c) Comprovaçáo de capacidade técnico profissional da licitante,
através de Atestado Técnico fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, devidamente registrado e certificado na
entidade profissional competente - CREA ou CAU, que comprove
que a licitante possui em seu quadro permanente, profissional quê
tenha executado obra e serviços semelhantes com o objeto ora
licitado, com as seguintes características ou superior:
a) Aterro com pó de pedra, espalhamento e compactaçáo
mecânica
b) Piso pré-moldado articulado e intertravado de 16 faces - e=8cm
(35Mpa).
c) Banqueta/meio-fio de concreto para vias urbanas.

Com efeito, tendo em vistâ que o item 4.'í.lll.b) do edital não apresenta qualq
vedação quanto ao somatório dos atestados de capacidade técnica para fins
comprovação da qualificação técnica, não há como âdmitir a inabilitação da COPA
presente certame.

õi", ", 
qr" pese a COPA não ter apresentado um único atestado que fosse capaz de

comprovar de forma integral o requerido no item 4.1.lll.b), a empresa apresentou
CertidÕes de Acervo Técnico que juntas dêmonstram perfeitamente que a mesma já
executou serviços pertjnentes e compatíveis com os ora mencionados no referido item
nos quantitativos rnínimos exigidos.

E apresenta um relatório do que apresentou para comprovar ter executado os serviços
exigidos no edital.
Para os serviços - Aterro com pó de pedra, espalhamento e compactação mecânica -
550,00m3 - Atestado da Prêfeitura de Tianguá com CAT CREA-CE no 414t2O,lS em que v
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constâ a execuçáo de PREPARAÇÃO DA CAIXA PARA PAVIMENTAÇÃo coN4 PÔ DE
PEDRA - 10.603,50m3
Para os serviços - Piso pré-moldado articulado e intertravado de í6 faces - e=8cm
(35Mpa) - 5.500,00m2 - apresentou dois atestados - as CAT CREA-CE no 00992/20í s
ê CAT CREA-CE no 27611312022 em que consta a execuÇão somados de plSO
ARTICULADO INTERTRAVADo DE 16 FACES e = 8cm (35Mpa) PARA TRAFEGo
PESADO - 27.475,74m2.
Para os serviços - Bânqueta/meio-fio de concreto para vias urbanas - 2.8OO,OOml -
âpresentou três atestados - as CAT CREA-CE no 00992/2015, CAT CREA-CE no
293457 /2023 e CAT CREA-CE no 137112012, em que consta a execuçâo somados de
BANQUETAJIVEIO-FIO DE CoNCRETO PARA V|AS URBANAS - 4.613,91mt.

Menciona, ainda, a seguinte jurisprudência para justiÍicar o somatório de quantidades
executadas em obras diferentes:

- "É vedada a imposjção de limites ou de quantidades certas de atestados ou certidões
para fins de comprovaçáo da qualificaçáo técnica" - TCU, Acórdão no. 1095/2018-
Plenário, Relator: Ministro Augusto Nardes, julgado em 16/05/201S).

- "A vedação, sem justificâtiva técnica, ao somatório de atestados para comprovar os
quantitativos mínimos exigidos nâ qualificação técnica operacional contrarja os princípios
da motivaçáo e da competitividade" - TCU, Acórdão n". 798212017 - 2. Càmara,
Relatora: Ministra Ana Arraes, julgado em 2910812017\

- "A vedaçáo ao somâtório de atestados, para o fim de comprovaçâo da capacidade
técnico operacional, deve estar restrita aos casos em que o aumento de quantidades
acarretem, incontestavelmente, o âumento da complexidade técnica do objeto ou uma
despÍoporção entre quantidâdes e prazos de execuçáo, capazes de exigjr maior
câpacidade operativa e gerencial da licitante e ensejar potencial comprometimento da
qualidade ou da finalidade almejadas na contratação, devendo a restriçáo ser justificadâ
técnica e detalhadamente no respectivo processo administrativo,, - TCU, Acórdão
710512014 - 2a Câmara, Relator: l\ilinistro Marcos Bemquerer, julgado em 1811112014.

- "É vedada a imposição de limites ou quantidades certas de atestados ou certidoes pqra.
Íjns de comprovaçáo da qualificaçáo técnica." - TCU, Acórd áo na. B4gl2!j4 - 2, CâniaÀa/
Relator lvlinisrro Marcos Bemquerer, julgado em 1,ll\3l2T14 

V
- "É indevida a proibiçáo de somatórios de atestados, para efeito de comprovaçáo de
qualificaçáo técnico operacional, quando a aptidão da ljcitante puder ser
satisfatoriamente demonstrada por mais de um âtestado" - TCU, Acórdáo na.186512012
- Plenário, Relaror: lvlinistro lvlarcos Bernquerer Costa, julgado em 1BlO7t2O12).

- "Para o fim de comprovaçâo da capacidade técnica deve ser aceito o somatório de
atestados, sempre que não houver motivo para justjficar a exigência de atestado único.,,
- TCU, Acórdáo no.123112012 - Plenário, Relator: L4inislro Walton Alencar Rodrigues,
julgado em 2310512012) 1.1
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Lemba, ainda, que as dêcisóes do Tribunal de Contas da União, reÍerentes as normas
gerais sobre licitaçóes e contratos, por força da Súmula 222, devem ser seguidas por
todos os órgáos nacionais que realizam licitações e contratos administrativos,
entendimênto, também, do Superior Tribunal de Justiça, que tais decisões em que se
fundamentam nas atribuições constitucionais do TCU possuem caráter impositivo e
vinculante para a Admlnistraçá0.

E, menciona toda a legalidade a ser obedecida, de processos administrâtivos,
esculpidos na Constituição Federal e na Lei nô 8.666/93.

E, ainda, argumenta que:

Com efeito, tendo em vista que â licitante obedeceu aos critérjos estabelêcidos no
Edital, a decisão administrativa trazida à baila fere, ainda, o principio do julgamento
objetivo, malferindo, além do art. 30, câput os seguintes dispositivos da Lei no 8.666/93:
"Art. 41- A AdministrcÇão náo pode descumprir âs normas e condiçóes do edital, oa qual
se achâ estritamente vinculado.
(....)
Art. 43- A ltcítaçáo será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:
(....)r
V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios dê avalíação
constantes do edítal;
(...)

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios
objetívos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrarjar os normas e
princípios estabelecidos por esta Lei.

§ 1" É vedada a utilização de qualquer elemênto, critério ou Íator sigiloso, secreto,
subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o príncipio da igualdade
entre os licitantes.

( ..)

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitblão ou o
responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de liciüçáo, os
critérios pleviamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores
exclusívamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aÍerição pelos licitantes e
pelos órgãos de controle.

Esses são os fatos ê argumentos, resumidamente, apresentados pela recorrêntê

Diante de tudo o que restou acjma exposto, a recorrente roga a V. Sa. que se digne a
acata-r os argumentos nesta peça e que dê provimento ao presente recurso para
rnodificar a decisão ora vergastada, de forma a declarar a empresa COpA
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ENGENHARIA LTDA. HABILITADA no âmbito da Tomada de Preços no. 12t2023-
SEINFRfuCELOS da Secretaria dê lnfraestruturâ e Desenvolvimênto Urbano da
Prefeitura Municipal de Aracati/CE, em Íazâo da inocorrência de irregularidades na
documêntaçâo de habilitação apresentada pela êmpresa, dando-se regular
prossêguimento ao procedimento licitatório com a devida participaçáo da êmpresa ora
recorrente.

3. DA ANÁLISE

3,í. DAS QUESTÔES DE DIREITO E DE FATO:

A luz das diretrizes da Constituição Federal, Lei n". 8.666/93, edital de TOMADA DE
PREÇOS No 17l2023-SEINFRA-CELOS, douhina e jurisprudências aplicadas a êspécie,
passamos a analisar os fatos questionados no PARECER DE HABILITAÇÃO.

3.2. DA CONSTtTUtÇÃO:

Art. 37. A administraçáo pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
lvlunicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidadê e eficiência e, também, ao seguinte:
(Redação dada pela Emenda Constitucionat n. 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçâo, as obras,
serviços, compras e alienaçôes seráo contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçôesa todos os concorrentes, com cláusulas que estabelegam
obrigações de pagamento, mantidas as condiçóes efetivas da
proposta, nos termos da lei, g qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensávêis
à garantia do cumprimento das obrigações, (grifo nosso)

3.3. DA LEI GERAL DE LICITAçÕES E CONTRATOS PÚBLICOS: \/
\

Art. 3a A licitação destina-se a garantir a observància do princ\pio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administraçáo e a promoçáo do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em êstrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, dâ
moralidade, da igualdadê, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculacão ao instrumênto convocatório, do
iulgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.(grifo nosso)

Art. 22. São modalidades de licitação:

(...) ll. Tomada de pregos;

§ 20 Tomada de Preços é a modalidadê de licitaçáo entre
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas
as condiÇões exigidas para o cadastramento até o terceiro dia
anterior à datâ do recebimênto das proposlas, observadâ a

Y
necessária qualificaÇão.
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Art.30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á
a: (...)

ll - comprovaçáo dê aptidão para desempenho de atividade
peÍinentê e compatível em características, quantidades e
prazos com o obieto da licitação, e indicaçáo das instalações e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitaçáo, bem como da qualificação
de cada um dos membros da equipe técnica que sê
responsabilizará pelos trabalhos;

Art.4'1. A Administração não pode descumpriÍ as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Aí.45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissão de licitação ou o responsável pejo convite realizá_lo em
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fâtores
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua
aferiçáo pelos licitantes e pelos órgáos de controle. (todos grifos
nossos)

3.4. Do EDTTAL E pAREcER DELtBERATtvo DE HABtLtTAÇÃo:

4,0 DA HABILITAÇÁo
4.1. Paru habílitação dêverão as licitantes apresentar os
documentos abaixo relacionados, no envelope no O1 - Documentos
de Habilitaçâo, em uma única via.......
III _ DA QUALIFICAÇÁo TÉCNIcA(....) \z
b) Comprovação de capacidade técnico operacional da ticilÉnte
para desempênho de atividade pertinente e compatÍvel com o
objeto da licitação, através de atestado técnico emitido por pessoa
jurídica de direito público ou privado; que conste a empresa licitante
como contratada, acompanhados de Certidões de Acervo Técnico
ou anotações/registros de responsabilidadê técnica (ART/RRT),
emitidas pelo Conselho de fiscalização profissjonal competente, em
nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados,
comprovândo que a empresa licitante, na condição dê contratada,
já executou satisfatoriamente, obras e serviços de caracteristicas
tecnicas semelhantês ou superiores aos discriminados a seguir:
(Acórdáo no 2326/2019- Plenário do TCU)
- Execução dos serviços:
â) Aterro com pó de pedra, espalhamento ê compactação mecánica
- 550,00m3 (quinhentos e cinquenta metros cúbicos)
b) Piso pré-moldado articulado e intertravado de .16 faces - e=8cm
(351,4pa) - 5.500,00m2 (cinco mil e quinhentos metros quadrados)
c) Banqueta/metoJio de concreto para vias urbanas - 2.8OO,OOml
{dois mil e oitocentos metros linêar) A

1,
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PARECER DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

- EMPRESAS INABILITADAS - por dêscumprimento de exigências editalícias:

(...)
2. COPA ENGENHARIA LTDA - CNpJ No 02,200.917/0001-65 - item 4.1. 1,b;

RELATORIO

2. COPA ENGENHARIA LTDA - CNPJ No 02.200.9't7IOOO1-65 - irem 4.1. t.bi

P ll T:T I]] TUR A DO

III _ DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
b) Comprovaçáo de capacidade técnico operacional da
licitante para dêsempenho de atividade pertinente e compatível
com o objeto da licitação, através de atestado técnico emitido
por pessoa jurídica de direito público ou privado; que conste a
empresa licitante como contratâda, acompânhados de Certidóes
de Acervo Técnico ou anotaçõês/registros de responsabilidade
técnica (ART/RRT), emitidas peto Consetho de fiscalização
profissional competente, em nome dos profissionais vinculados
aos referjdos âtestados, comprovando que a empresa licitante,
na condição de contratadâ, já executou satisfatoriamente, obras
e serviços de características técnicas semelhantes ou superiores
aos discriminados a seguir: (Acórdão no 23261201|9- plenário do
rcu).
- Execução dos serviços:
a) Aterro com pó de pedra, espalhamento e compactaqão
mecànica - 550.00m3 (quinhentos e cinquenta metros cúbico$/
b) Piso pré-moldado articulado e intertravado de 16 faces{/-
e=8cm (3sNilpa) - 5.5OO,OOm2 (cinco mit e quinhentos metrbs
quadrados)
c) Banqueta/meio-fio de concreto para viâs urbanas -
2.800,00m1 (dois mil e oitocentos metros linear);

- NÃo APRESENToU ATESTADo DE coMPRoVAÇÃo DE
TER EXECUTADO OS SERVIçOS DE CARACTERíSTICAS
TECNICAS SEMELHANTES OU SUPERIORES EXIGIDOS. NA
MESMA OBRA;

- Lâudo técnico no 00992.2015 - Pessoa físicai
- ACERVO NO 41412005 - PREF, TIANGUÁ;
- CAT NO 2761 13/2022 _ PREF, TRAIRII
. CAT N" 293457/2023 _ PREF, POTIRETANi]A;
- ACERVO NO 137112012 _ PREF, SEFAZ - CEi Y

,l
\uy ARACATI
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3.5. Do MÉRtro.

O edital é a lei interna da licitação, daí constar na Lei no 8.666/93, art. 3o, a regra da
obrigatória observância do principio da vinculação ao instrumento convocatório. Esse
princípio na lei de licitações vem minuciado e explicado no art. 41, que reza:

"A Administração não pode descumprir as normas ê condiçôês
do edital, ao qualse acha estritamente vinculada,,.

Portanto, a partir do momento que o edital da licitação é publicado, recebe Íorça de lei,
e, por isso, suas regras e disposiçÕes precisam ser fielmente cumpridas pela
Administração, uma vez que o edital vincula a atuaçáo da Administração, assim como a
conduta da licitante. Trâta-se, de tal sorte, de uma relevante garantia que deve ser
concedida a todos os interessados e licitantês, sob pena de patente ilegalidâde e afronta
ao artigo acima referido.

O processo licitatório é um processo formal e para a comprovação de suas exigência se
faz necessário a apresentâção de documentação pertinente e válidos para o
atendimento das exigências editalícias, câso contrário, o interessado deixou de cumprir
as determinaçôes do edital e não estará habilitâdo a participar ou continuar participando
do certame licitatório.

O edital em nenhum momento regulâmenta quê os serviÇos podem ser executados em
obras diferentes ou comprovados em mais de um atestado ou certidão de execuçâo dos
serviços, exige que a licitante comprove ter êxecutados obras ou serviços com aquelas
características e quantidades exigidas. As obras ora licitadas, e de pleno conhecimento
dos participantes que são sequências de sêrviços que compõem a obra, e que o que se
exige é que comprove ter executado obras ou serviÇos de características semelhantes
ou superiores ao objeto licitado, no momento que se apresenta umâ obra em que a
integralidade de tais serviços não foram executados ou as quantidades executadas são
anferiores as quantidades exigidas, descaracterjza-se que a obra é semelhante, veja que
para executar a obra é necessárjo todo um aparato de planejamento, recursos humanos,
máquinâs, êquipamentos, ferramental, logistica, recursos financeiros, estrutura
organizacjonal, para cada obra todo esse aparato é diferente e condizente com o volume
e pnzo da obra, então no momento que deixa-se de atênder a integralidade dos
serviÇos exigido e quantidades, se modifica a experiência da empresa na execução da
obra, na dourtrina temos inúmeros exemplo dessa situaçáo, por exemplo, quem executa
uma ponte de 100m de comprimento, náo quer dizer que possui experiênciâ/capacidâde
para executar uma ponte de 1.000m dê comprimento, ou quem construiu 20 casas
isoladamente, tenha estrutura ou experiência para construir 1OO casas simultaneamente.
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A jurisprudência
questão.

OUANTO A OUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL

O professor, Jorge Ulisses Jacoby Fernândes, explica que as regras emanadas pêlo
TCU referentes ao art. 30 da Lei no 8.666/1993, descreve os documentos que os
licitantes deveráo âpresentar à Adminishâçâo Pública para comprovâr sua qualificaçáo
técnica, abrange tanto a experiência empresarial quanto a experiência dos proÍjssionais
que irão executar o serviço. A capacidade técnico-operacional abrange os atributos
próprios da empresa desenvolvidos a partir do desempenho da atividade empresarial
com a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade de
pessoas.

O mestre Hely Lopes Meirelles, descreve sobre o assunto:

"A comprovação da capacidade tecnico-operacional continua sendo
exigivel, náo obstante o veto aposto à letra .,b,,do 

s 10 do art. 30.
Na verdade, o dispositivo vetado impunha limitaçôes a essa
exigência, e a sua retirada do texto legal deixou a critério da
entidade licitante eslabelecer, em cada caso, as exigências
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações,
exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis com o
objeto da licitaçã0." (Direito Administrativo Brasileiro, 27a ediçã0, p.
286) (grifo nosso).

Na mesma linha Marçal Justen Filho esclarece, in verbis:

"O desempenho profissional e permanente da aiividade empresarial
conduz ao desenvolvimento de atributos próprios da emprêsa.
Um deles seria sua capacldade de executar satisfatoriamente
encargos complexos e difíceis. Utiliza-se a expressão ,,capacitação

técnica operacional" para indicar essa modalidade de experiência,
relacionada com a ideia de empresa. Náo se trata de haver
executado individualmente uma certa atividade, produzida pela
atuação pessoal de um únjco sujeito. lndica-se a execução de um
objeto que pressupôs a conjugação de diferentes fatores
econômicos e uma pluralidade (maior ou menor) de pessoas físicas
(e, mesmo, jurídicas). (grifo nosso)

dos Tribunais Superiores e de Controle, dão o contorno Íjnal sobre a

4
"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das
licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do obieto a ser
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução
de quantitativos minimos em obras ou serviços càm
caractêrísticas semelhantês, devendo essa exigência guardar
proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser

\r
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executado." sÚMULA No 263/20íí-TCU (grifo nosso)

{É 
^L.:^^E ooflgatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para

análise da comprovação (atestados de capacidade técnico_
operacional) de que a licjtante já tenha forneÇido bens pertinentes e
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto
da licitaçâo (art. 30, incjso ll, da Lei 8.666/1993) Acórdão
91 4 I 201 9 -P lenâÍio, 1 6t O4t 201 9

"Nâo se admite a transferência do acervo técnico da pessoa física
para a pessoa jurídica, para fins de comprovação de qualificaçáo
técnica em licitaçôes públicas, pois a capacidade tecnico_
operacional (art. 30, inciso ll, da Leí 8.666/1993) não se confunde
com a capacidade técnico-profjssional (art. 30, s 10, inciso l, da Lei
8.666/1993) , uma vez que a primeira considera aspectos típicos da
pessoa jurídica, como instalaçóes, equipamentos e equipe,
enquanto a segunda relaciona-se ao proÍissional quê atua na
empresa. Acórdão 2208t2016 - ptenário, 24t09t2016, AUGUSTO
SHERMAN
"A exigência de comprovaçáo da execuçáo de quantitativos
mínimos em obras ou serviços com característjcas semelhantes,
para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve guardar
proporçáo com a dimensão e a complexidade do objeto e recair,
simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor
significativo. Como regra, os quantitativos mínimos exigidos não
devem ultrapassar S0% do previsto no orçamento base, salvo em
condiçóes especiais e devidamente justificadas no processo de
licitação". A.órdão 244/2015-plenário, 11/02/ZO1S, Retatot
Bruno Dantas

A Administração Pública deve assegurar no edital a descrição detalhâda do obieto, a§ /
exigências dos requisitos de qualificaçáo, as condições de habilitaçáo dos licitantes, o{/
prazos, as condições contratuâis e demâis regras do procedimento licitatório, sempre,\
visândo o caráter competitivo do certame, contudo conforme entendimento da lêi,
doutrina e jurisprudência, os interessado em contratar com a administração publica tem
que possuir certos atributos.

A empresa COPA ENGENHARIA LTDA., não apresentou as condições
para participar do certame, pois não comprovou a capacjdade téCnica
exigida, náo tendo comprovado ter executado os serviços exigidos em uma
que caracterizâ a obra ora licitada:
â) Aterro com pó de pedrâ, espalhâmento e
(quinhentos e cinquenta metros cúbicos)
b) Piso pré-moldado articulado e intertravado de 16 fâces - e=8cm (3SN.4pa) -
5.500,00m2 (cinco mil e quinhentos metros quadrados)
c) Banqueta/meio-fio de concreto pâra vias urbanas - 2.8OO,OOml (dois mil e oitocentos
metros linear).

Vejamos o que a Recorrente alega ter apresentado, e realmente foi o apresentado:

necessárias
operacional
única obra,

compactação mecânica - 550,00m3

$,
Para os serviços - Aterro com pó de pedra, espalhamento u p,Ou"i"eao mecânica _
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550.00m3 - Atestado da Prefeitura de Tianguá com CAT CREA-CE no 414t2O15 em oue
cojsta a execução de PREPARAÇÃo DA CAIXA PARA PAVIMENTAÇÃo coN4 PÓ bE
PEDRA - 10.603,50m3
Para os serviços - Piso pré-moldado articulado e intertrâvado de 16 faces - e=8cm
(35N,4pa) - 5.500,00m2 - apresentou dois atestados - as CAT CREA-CE no 00992/2015
e CAT CREA-CE no 27611312022 em que consta a execução somados de plSO
ARTICULADO INTERTRAVADo DE 16 FACES e = 8cm (35Mpa) PARA TRÁFEGo
PESADO - 27.475,74m2.
Para os sêrviços - Banqueta/meio-Íio de concreto para vias urbanâs - 2.gOO,OOml -
apresentou três atestados - as CAT CREA-CE no 00992t2015. CAT CREA-CE no
293457D023 e CAT CREA-CE no 1371120'12, em que consta a execução somados de
BANQUETAJI\i1EIO-FIO DE CoNcRETo PARA VIAS URBANAS _4.6íC,91mI,

Observa-se que a Recorrente para tentar atender as exigências editalícias, precisou de
05 (cinco) atestados de obras diferentes, conforme as CATS do CREA-CE de nos
41412015, 0099212015,276113t2022, 293457 t2023 e 1371t2012, não tendo apresentado
uma obra executada com as caracteristicas semelhantes ou superiores ao exigido.

O apresentado não comprova ter executado obra semelhante ou superior com as
características exigidas com a obra ora licitada.

4. CONCLUSÃO:

l.slo-Po-s!9, com respeito aos princípios da LEGALTDADE, tSONOt\ItA, VTNCULAÇÃO AO
ATO CONVOCATôRIO, na doutrina e jurisprudência ao norte mencionadás, esta
Comissão Especial de Licitação opina por CONHECER e NÃO PROVER, o recurso e as
râzões apresentadas pela empresa COPA ENGENHARIA LTDA., pois a empresa náo
cumprlu as exigências previstas no Edital de Convocação, relativas a comprovaçáo de
qualificaçáo técnica operacional, para contratar, nesta seleçáo com a práfeitura
Municipal de Aracati, pêrmanecendo INABILITADA, conforme àescrito no PARECER
DE HABILITAÇÃO emanado pelos membros desta Comissáo.

É o parecer que apresentamos a autoridade superior.

Âracâti/CE, l2 de junho 2023

Presidente CtdtiaMagalhãesAlmeida
I
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